
LEI COMPLEMENTAR Nº 909

DE 16 DE NOVEMBRO DE 2015
INSTITUI O “INOVA FEIRA”, PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO, PADRONIZAÇÃO E PLANEJAMENTO DO SISTEMA DE FEIRAS LIVRES DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 15 de outubro de 2015 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 909
Art. 1º. Fica instituído o Programa de Modernização, Padronização e Planejamento de Feiras Livres do Município, denominado “Inova Feira”.  
Art. 2º. O “Inova Feira” tem por objetivo modernizar, padronizar e planejar as feiras livres realizadas no Município, visando proporcionar infraestrutura e adequação visual e funcional das feiras livres, para o fortalecimento da atividade comercial dos feirantes e maior comodidade e conforto aos consumidores.

Parágrafo único. São consideradas feiras livres, para os efeitos desta lei complementar, as atividades comerciais realizadas em espaços públicos, por meio de equipamentos varejistas destinados à comercialização de produtos hortifrutigranjeiros, instalados em locais previamente definidos pelo Poder Público, formando um conjunto de barracas, sendo cada uma em determinado ponto comercial, operadas por agentes permissionários mediante licença emitida a título precário pela Prefeitura Municipal de Santos.

Art. 3º. O Programa de Modernização, Padronização e Planejamento de Feiras Livres do Município será desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Santos, por meio dos órgãos competentes, e deverá atender às necessidades dos feirantes e consumidores, levando-se em consideração os seguintes aspectos: 
I – qualificação e formação profissional dos feirantes e seus funcionários; 
II – infraestrutura externa e interna com relação às questões de higiene e de abastecimento de água e energia; 
III – adequação e padronização do mobiliário necessário ao desempenho das atividades dos feirantes e de atendimento ao consumidor, de acordo com as diretrizes, princípios e padrões definidos pela Prefeitura Municipal de Santos no regulamento desta lei complementar;
IV – abastecimento e regulação do mercado de produtos hortifrutigranjeiros, cereais, produtos alimentícios industrializados ou já processados para consumo, pescados, aves abatidas, utensílios domésticos, roupas, brinquedos, armarinhos, bijuterias e artesanato;
V – qualidade dos produtos e segurança alimentar e nutricional dos consumidores;
VI – sustentabilidade e preservação dos recursos naturais;
VII – valores culturais, sociais e históricos e de fomento ao turismo local.

§ 1º. Independentemente de veiculação de publicidade institucional e empresarial, os feirantes terão o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação do regulamento desta lei complementar, para adequação das barracas das feiras livres aos padrões do Programa “Inova Feira”, conforme definido pelo regulamento da presente lei complementar.

§ 2º. O descumprimento do disposto no parágrafo anterior sujeitará o infrator às seguintes penalidades:
I – advertência;
II – multa, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro em caso de persistência da infração;
III – cassação da respectiva licença.
Art. 4º. Para os fins desta lei complementar, fica autorizada a veiculação de publicidade institucional e empresarial nas barracas das feiras livres, de titularidade de pessoas físicas ou jurídicas cadastradas, e que tenham as suas permissões de uso regularizadas de acordo com a legislação vigente. 

§ 1º. A veiculação de publicidade institucional e empresarial nas barracas das feiras livres deverá obedecer às diretrizes e aos padrões definidos pela Prefeitura Municipal de Santos, no regulamento desta lei complementar.

§ 2º. Fica vedada a utilização de cores, símbolos, marcas e outros sinais distintivos que identifiquem a Administração Pública Municipal nos termos da legislação vigente.

§ 3º. Fica vedada a veiculação de publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração pública indireta.

§ 4º. A Prefeitura Municipal de Santos, por meio dos órgãos competentes, irá fiscalizar a destinação da receita originada da publicidade institucional e empresarial nas barracas de feiras livres, com intuito de verificar se a destinação estabelecida no caput desta lei complementar está sendo devidamente cumprida.
§ 5º. A Prefeitura Municipal de Santos, por meio dos órgãos competentes, receberá, analisará e aprovará os projetos de publicidade institucional ou empresarial, previamente à sua veiculação.

§ 6º. A inobservância das normas pertinentes à veiculação de publicidade institucional e empresarial nas barracas das feiras livres acarretará ao infrator a determinação para remoção da publicidade veiculada em desacordo com a legislação aplicável, sem prejuízo das seguintes penalidades:
I – advertência;
II – multa, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais);
III – proibição de exposição de publicidade institucional e empresarial, pelo prazo de 1 (um) ano.

Art. 5º. A receita auferida pelo permissionário com a publicidade institucional e empresarial a ele caberá, devendo ser destinada, prioritariamente, à aquisição de mobiliário e equipamentos definidos no Programa de Modernização, Padronização e Planejamento de Feiras Livres do Município, tais como bancas, coberturas em lona, balanças, câmaras frigoríficas, coletores de resíduos, uniformes e outros que se fizerem necessários.

Parágrafo único. A prestação de contas da receita com publicidade e comprovação de gastos na melhoria do mobiliário será feita anualmente pelo permissionário feirante, em formulário padrão perante o setor competente.

Art. 6º. O Poder Público fica autorizado a oferecer aos permissionários e funcionários que atuam nas feiras livres, diretamente ou mediante parcerias ou outros ajustes análogos com empresas ou entidades de direito público ou privado: 
I – cursos gratuitos de qualificação e formação profissional com relação às boas práticas comerciais e técnicas de venda;
II – capacitações em manipulação de alimentos e normas de higiene e posturas municipais;
III – cursos de aperfeiçoamento do atendimento aos clientes e turistas.

Art. 7º. A Prefeitura Municipal de Santos, por meio dos órgãos competentes, deverá prover e melhorar infraestrutura necessária à realização do “Inova Feira”, com prioridade às seguintes ações:
I – abastecimento de água e energia elétrica e dos sistemas necessários para distribuição, utilização e medição de consumo;
II – instalações sanitárias móveis nos locais utilizados pelas feiras livres;
III – demarcação dos locais e dos espaços utilizados pelas barracas de feiras; 
IV – mobiliários para sinalização do trânsito e interdição dos espaços utilizados pelas feiras livres, bem como a emissão de autorização especial para veículos de permissionários para uso específico nos dias de sua montagem.
V – disponibilização de contentores de lixo com capacidade de 250 litros.
Parágrafo único. Os gastos com consumo de água e energia serão individualizados e pagos pelos permissionários beneficiados.

Art. 8º. A Prefeitura Municipal de Santos, por meio dos órgãos competentes, poderá promover ou apoiar atividades e ações que estimulem a atividade comercial nas feiras livres e atraiam mais consumidores, tais como:
I – atividades culturais e artísticas;
II – exposições de artesanatos e objetos de arte;
III – campanhas educativas e de interesse público em geral;
IV – serviços de saúde, como aferição de pressão arterial e testes de diabetes; 
V – práticas de sustentabilidade e de alimentação saudável;
VI – atividades gastronômicas.

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal de Santos deverá disponibilizar Guardas Municipais durante o período de duração das feiras livres.

Art. 9º. Os resultados do Programa “Inova Feira” serão avaliados, anualmente, em audiência pública, realizada em conjunto pela Prefeitura Municipal de Santos e os permissionários.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 11. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 16 de novembro de 2015.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de novembro de 2015.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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